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INCLUA-SE NO EXPEDlENJt 
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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N." 0^/2006 Otfá 
Fortaleza, de 25 de outubro de 2006 

Senhor Presidente 

Ao cumpnmentá-lo, passo às mãos de Vossa Excelência o mduso 
Projeto de Lei que institui o Adicional de Qualificação - AQ, para os servidores do Qaudro lll -
Poder Judiaáno do Estado do Ceará, pertencentes às carreiras estabelecidas nos Anexos / e // 
da Lei n 0 13 551, de 29 de dezembro de 2004 e Anexo, II, do art. 4°, da Lei n 13 638, de 27 de 
julho de 2005, portadores de títulos, diplomas ou certrficados de cursos de pós-graduação 

Com essa imaativa, a Administração do Poder Judiaáno procura 
estimular o desenvolvimento profissional de seu quadro de servidores, de forma tal a atender 
ao interesse maior que deve ser o do junsdiaonado, com um quadro de servidores em 
constante desenvolvimento, valorizado e com um melhor preparo intelectual, induzindo a um 
melhor desempenho profissional, uma vez que serão considerados apenas os cursos 
reconhecidos pelo Mimsténo da Educação 

Ressaltamos que referido incentivo já é percebido por servidores 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo de nosso Estado que comprovam a conclusão de 
cursos de pós-graduação, gerando um maior incentivo em investir em suas atmdades laborais 

Acompanha esta Mensagem o estudo de repercussão financeira 
na qual venfica-se que as despesas decorrentes da implantação do Adicional de Qualificação -
AQ, para os servidores do Poder Judiaáno conforma-se dentro da margem de cresamento 
permitida com gastos de pessoal e guarda observânaa ao limite prudencial (5,7 % das RCL) da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme lei complementar n* 101/2000 

Assim, solicito a Vossa Excelênaa que seja dado ao Projeto de 
que se cuida caráter de urgência em sua apreaação, dada a^petó^ânaa da maténa aqui 
disposta em favor da modernização do Poder Judiaáno 

D E 4 E M B A I F U ^ ^ Í ? ^ C I S C ^ ^ O C H A VICTOR 
PRESIDENtEJKXTRlBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA. 
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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Projeto de Lei /2006 

Institui o adicional de qualificação - AQ, 
destinado aos servidores do Poder Judiciário 
do Estado do Ceará. 

Arf 1° - Fica instituído o adiaonal de qualificação - AQ, destinado 
aos servidores do Quadro lll - Poder Judiaáno do Estado do Ceará, pertencentes às carreiras 
estabelecidas nos Anexos I e II óa Lei n 0 13 551, de 29 de dezembro de 2004 e Anexo, II, do 
art 4°, da Lei n 13 638, de 27 de julho de 2005, portadores de títulos, diplomas ou certificados 
de cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, o qual inodirá sobre o venamento 
base, nos percentuais abaixo fixados 

ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - AQ 
POS-GRADUAÇÃO PERCENTUAL 

ESPECILIAZAÇÃO 60% 
MESTRADO 80% 
DOUTORADO 100% 

§ 1° O adiaonal que trata este arbgo é rnacumulável ao servidor 
que for portador de mais de uma titulação, prevalecendo a de maior valor 

2° Para efeito do disposto neste artigo serão considerados 
somente os cursos reconhecidos e ministrados por instituição de ensino reconhecido pelo 
Ministéno da Educação, na forma da legislação específica 

§ 3° Somente serão admitidos cursos de pós-graduação lato senso 
com duração mimma de 360 (trezentos e sessenta) horas 

§ 4° O Adicional de Qualificação - AQ, refendo no caput deste 
artigo será incorporado aos proventos de aposentadona 

2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentánas do Poder Judiaáno. 

disposições em contráno 
3° Esta lei entrará em vigor na data da publicação, revogada ás 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA À DESPESA COM A INSTITUIÇÃO DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO PARA OS 
SERVIDORES DO QUADRO II I - PODER JUDICIÁRIO, PERTENCENTES ÃS CARREIRAS ESTABELECIDAS NOS ANEXOS I E 

I I A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N 0 13.551, DE 29/12/2004. 

Em R$ 1,00 
REPERCUSSÃO 

MENSAL NA FOLHA 
DE PAGAMENTO 

DESTE PODER 

ADICIONAL DE 
FÉRIAS 

(1/3) 
13° SALÁRIO 

REPERCUSSÃO ANUAL 
(13 MESES + ADICIONAL 

DE FÉRIAS) 

42.284,76 14.094,92 42.284,76 563.796,80 
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CLAUBER BARROSO 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA À DESPESA COM A 

INSTITUIÇÃO DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO QUADRO lll - PODER JUDICIÁRIO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA - SETEMBRO/2005 A AGOSTO/2006 

V 

LRF. Art 55, inaso I, alinea "a" Anexo I Em R$1,00 

DESPESA COM PESSOAL 
ESTIMATIVA DESPESA 

PROPOSTA 2006** 

ESTIMATIVA DESPESA 
PROPOSTA 2007** 

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (1) 283 697 077,48 287 812 371,68 
Pessoal Attvo 227 364 591.68 249 663 261.59 
Inativos e Pensiontslas 86 267 541,38 90 580 918,45 

(-) Despesas náo computadas (Art 19, 9 1 0da LRF) - -
hndenlzações por demissáo e Incentivos à Demissão voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados (49 935 055,58) (52 431 808.36) 

OUTROS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (Art 18, § 1° da LRF) (II) 

kÉPÁSSÉS PREVibENCIÁRIOS Aõ REOIUE pfcôPRIó bE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)' 38 326 494,20 40.242 818,91 
Contnbuições patronais 38 326 494,20 40 242 818,91 
VõtAL bA bÈàPÊSA óôM PESkõAL PAkÁ bÉ APURAÇÃÕ 
DO UMITE - TDP (IV) o (1 + 11+ lll) 302 023 571.68 328 055 190.59 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (V) 5 838 117 564,00 5 903 142 166,95 
% do YõYÀL DA bÉS^SA iôM PÉSèôÁL PAftA DE 
APURAÇÃO DO UMITE - TDP sobre a RCL (IV/V) * 100 5,17 5,56 
LIMITE MÁXIMO (Incisos 1, II e lll, Art 20 da LRF) • <6%> da RCL 350 287 053.84 354 188 530,02 
LIMITE PRUDENCIAL (# único, Art. 22 da LRF) - <5,70%> da RCL 332 772 701,15 336 479 103,52 
FONTE TJ/SEFAZ 

Valores referentes à movimentação financeira concedida a RPPS relativas á contnbuição patronal 
"ESTIMATIVA DESPESA PROPOSTA = Repercussão rei à despesa com a instituição do Adicional de Qualificação para os servidores do Quadro lll Poder Judiciánd 
563 796.80/ano), considerando o aumento anual do subsidio dos Magistrados e despesa com enquadramento do cargo de Analista Judiciáno Adiunto 
** Indui as também as seguintes repercussões cnaçáo de 04 cargos de Desembargadores (R$ 1 769 550,45/ano) e criação dos cargos dç^ssessor e Secretáno de Câmara (R$ 
58 033,06/ano) 

NOTAS " RCL referente ao ultimo valor oficial fornecido pela SEFAZ 
** Foram exduídos os valores consignados no elemento de despesa 37 "Locação de Mão de Obra' Pessoa 

Jurídica, conforme informação no007 (ofiao n0 642/2005) de 13 de setembro de 2005 e 
Resolução N° 3408/2005 de 01/03/05 do Tnbunai de Contas do Estado dc Ceará 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA ÓO ESTADO DO CEARÁ 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA À DESPESA COM A 

INSTITUIÇÃO DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO QUADRO lll - PODER JUDICIÁRIO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA - SETEMBRO/2005 A AGOSTO/2006 

LRF, Art 55, inciso I, alínea "a" Anexo I Em HSI.OO 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA (Últimos 

12 Meses-2005/2006) 
ESTIMATIVA DESPESA 

PROPOSTA 2006** 
DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (1) 256.790 284 263 697 077,48 
Pessoal Ativo 222 514 354 227 364 591,68 
Inativos e Pensionistas 81 384 473 86 267 541,38 

(-) Despesas náo computadas (Ari 19,11° da LAF) -
Indenizações por demissão e Incentivos à Demissão voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial -
Despesas de Exercidos Antenores 
InaUvos e Pensionistas com Recursos Vinculados (47 1 08 543) (49 935 055,58) 

OUTROS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (Art 18, § 1° da LRF) (II) 

REPASSES PREVIbEWòlAWOS Aõ K£GIMÉ PhOpRiõ DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)' 36 157 070 38.326 494,20 
Contribuições patronais 36 157 070 38 326 494,20 

YòTAL bA bEÔPÊèA ôõM PtSSôAL PAftA PINS ÒÉ ApUrtAçAo 
DO UMITE - TDP (IV) = (1 + 11+ lll) 292 947 354 302 023 571,68 
RECEITA CORRENTE UQUIDA • RCL (V) 5 838 117 564 5 838 117 564,00 
* do YotÀL bA bÉSPÉSA CôM mtiõAL PAftA DE 
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV/V) * 100 5,02 5,17 
UMITE MÃXIMO (Incisos I, II e lll, Art 20 da LRF) - <6%> da RCL 350 287 054 350 287 053,84 
LIMITE PRUDENCIAL (f único, Art 22 da LRF) - <5,70%> da RCL | 332 772 701 332 772 701,15 
FONTE TJ/SEFAZ 

Valores referentes à movimentação financeira concedida a RPPS relativas à contribuição patronal 
^ESTIMATIVA DESPESA PROPOSTA = Repercussão rei à despesa com a instituição do Adiaonal de Qualificação para os servidores do Ouadro lll - Poder Judiciário 
129 203.43 p/o exercíao de 2006), considerando o aumento anual do subsidio dos Magistrados e despesa com enquadramento do cargo de Analista Judiaáno Adjunt 

Indui as também as seguintes repercussões criação de 04 cargos de Desembargadores (RS 747 260.05 p/ o exercíao de 2006) e cnação dos cargos <Jb Asgtssor 
de Câmara (R$ 13 057,44 p/ o exercíao de 2006) 

NOTAS " RCL referente ao ultimo valor ofiaal fornecido pela SEFAZ 
" Foram exduídos os valores consignados no elemento de despesa 37 "Locação de Mão de Obra" - Pessoa 

Jurídica, conforme informação n 0 007 (oftao n 0 642/2005) de 13 de setembro de 2005 e 
Resolução N0 340fV2005 de 01A)3/05 do Tnbunai de Contas do Estado do Ceará 

^ésijoioG 
ícr<fc> 

luh^it O 

,- AllllH» 

,v r J-Í" ̂ ' l - l i r a 

' . / ^ 
L .r -P'» 3 ' 

^ 
^ 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
H R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N.0 ^ 1 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 04 / u / o& 

Dep. Francisco Aguiar 
Presidente da CÇJJ 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 266/06 

Mensagem n 0 08/2006-TJ 

O Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará através da Mensagem n 0 

08/2006-TJ apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei 

que " I n s t i t u i o A d i c i o n a i de Q u a l i f i c a ç ã o -

AQ, destinado aos Servidores do Poder Judiciário do 

Estado do Ceará." 

0 Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará just i f icando a proposta assevera que: 

" Com essa iniciativa, A Administração 

do Poder Judiciário procura estimular o 

desenvolvimento profissional de seu quadro de 

servidores, de forma tal a atender ao interesse 

maior que deve ser o do jurisdic/onado, com um 

quadro de servidores em constante 

desenvolvimento, valorizado e com um melhor 

preparo intelectual, induzindo a um melhor 

tí C Q W W & w k MámdRT%7-|XMbo m S T 
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desempenho profissional, uma vez que serão 

considerados apenas os cursos reconhecidos 

pelo Ministério da Educação. 

Ressaltamos que o referido incentivo já 

é percebido por servidores do Poder Legislativo 

e do Poder Executivo de nosso Estado que 

comprovam a conclusão de cursos de pós-

graduação, gerando um maior incentivo em 

investir em suas atividades laborais. 

Acompanha esta Mensagem o estudo de 

repercussão financeira na qual verifica-se que 

as despesas decorrentes da implantação do 

Adicional de Qualificação - AQ, para os 

servidores do Poder Judiciário conforma-se 

dentro da margem de crescimento permitida 

com gastos de pessoal e guarda observância ao 

limite prudencial (5,7% das RCL) da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, conforme lei 

complementar n0 101/2000. 

O projeto em comento guarda 

fundamento no ar t . 108, I , alínea c, da Constituição 

Estadual que garante autonomia administrat iva e f inanceira 

ao Tribunal de Justiça, prerrogativas estas que inclui a 

iniciativa de projeto de lei dispondo sobre a remuneração 

de seu pessoal at ivo. Reza o refendo disposit ivo 

const i tucional: 

iil OOliiàlM^t^muC^-õatíénm 
i 3?n 2500 nu. Kha» 3777 ma ra. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A r t . 1 0 8 . Compe te ao T r i b u n a l de 

J u s t i ç a : 

I - p r o p o r à A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a , 

o b s e r v a d o o d i s p o s t o no a r t . 169 da 

C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l : 

c ) a c r i a ç ã o , e x t i n ç ã o de c a r g o s e a 

f i x a ç ã o de v e n c i m e n t o s de m a g i s t r a d o s 

do Es tado , dos Ju ízes de paz , dos 

s e r v i ç o s a u x i l i a r e s e dos j u í z e s que lhe 

f o r e m v i n c u l a d o s . 

Outrossim, se depreende da redação do 

art . 2 o . que o projeto de lei em foco atende às exigências 

da Lei Orçamentária Estadual posto que as despesas 

decorrentes da execução da Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, com a devida suplementação, se 

necessário. 

Destarte a propositura em análise se 

afigura viável do ponto de vista jur íd ico-const i tuc ional , 

W CC3tMBWGMXMMOHEmA.2fl07 port») TOWO 

ITL (O-o-m 2JJ3SOO ria. (ftn-BS) 177 7753 

CEP 00170 000 FORTALEZA CEARÁ 

E iTMát c* ti* br uno tt c. to* t» 



k y ^ f 
ASSEMBLEIA 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

quer em relação a sua inic iat iva, quer na sua formal ização, 

uma vez atendida a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Consti tuição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA pA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 10 de novembro di 

Waliftrr^osé de Sousa ) 
rocurador em exercício 

M rrrrmitKKKKiMmcmK mn aniso vxm 

TtL. QnTO 377 3900 f»X. (l>a«M J7T 7753 

CEP « 0 1 7 0 900 FORTALEZA CEARA 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T r r u i ç A o . J U S T I Ç A 
E RE. D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 og Iteoí 

CV Designo Relator o Sr. Deputado r S ^ ^ 

Comissão de Justiça, em JU de - ^ ^ ^ r z , de 2006 

Presidente-da-€CJR 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

i l \S ^ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.° 08/06 TJ 

Institui o Adiciona] de Qualificação - AQ, destinado aos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Fica instituído o Adicional de Qualificação - AQ, destinado aos servidores do 
Quadro III - Poder Judiciáno do Estado do Ceará, pertencentes às carreiras estabelecidas nos anexos I 
e II da Lei n 0 13 551, de 29 de dezembro de 2004 e anexo, l l , do art 4o, da Lei n 0 13 638, de 27 de 
julho de 2005, portadores de títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido 

ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - AO 
POS-GRADUAÇAO PERCENTUAL 

ESPECILIAZAÇÃO 60% 
MESTRADO 80% 
DOUTORADO 100% 

§ 1° O adicional que trata este artigo é inacumulável ao servidor que for portador de mais 
de uma titulação, prevalecendo a de maior valor 

§ 2° Para efeito do disposto neste artigo serão considerados somente os cursos reconhecidos 
e ministrados por instituição de ensmo reconhecido pelo Ministéno da Educação, na forma da 
legislação específica 

§ 3° Somente serão admitidos cursos de pós-graduação lato senso com duração mínima de 
360 (trezentos e sessenta) horas 

§ 4o O Adicional de Qualificação - AQ, refendo no caput deste artigo será incorporado aos 
proventos de aposentadoria 

A r t 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas do Poder Judiciário 

A r t 3° Esta Lei entra em vigor na data da publicação 
A r t 4° Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

14 de novembro de 2006 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZESSET 

Institui o Adicional de Qualificação - AQ, destinado aos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DÓ CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído o Adicional de Qualificação - AQ, destinado aos servidores do 
Quadro IU - Poder Judiciáno do Estado do Ceará, pertencentes às carreiras estabelecidas nos anexos I 
e II da Lei n 0 13 551, de 29 de dezembro de 2004 e anexo,li, do art 4°, da Lern 0 13 638, de 27 de 
julho de 2005, portadores de títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido 

ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - AQ 
PÓS-GRADUAÇÃO PERCENTUAL 

ESPECILIAZAÇÃO 60% 
MESTRADO 80% 
DOUTORADO 100% 

§ 1° O adicional que trata este artigo é inacumulável ao servidor que for portador de mais 
de uma titulação, prevalecendo a de maior valor 

§ 2o Para efeito do disposto neste artigo serão considerados somente os cursos icconhecidos 
e ministrados por instituição de. ensino reconhecido pelo Mimsténo da Educação, na forma da 
legislação específica 

§ 3o Somente serão admitidos cursos de pós-graduáção lato senso com duraçSo mínirra de 
360 (trezentos c sessenta) horas 

§ 4 o O Adicional de Qualificação - AQ, referido no caput deste artigo será incorporado aos 
proventos de aposentadoria 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas do Poder Judiciáno 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da publicação 
Art. 4 o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de novembro de 2006 / / - j * -
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3 ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
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